
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
De início, cumpre esclarecer aqui que o presente parecer somente poderá ser usado nos casos em 

que a contratação se enquadre no Art. 74, III da 14.133/21. 

 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de: 

III- contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza 
predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização, 
vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação: 
 
a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos ou projetos executivos; 
 
b) pareceres, perícias e avaliações em geral; 
 
c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias; 
 
d) fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços; 
 
e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas; 
 
f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; 
 
g) restauração de obras de arte e de bens de valor histórico; 
 
h) controles de qualidade e tecnológico, análises, testes e ensaios de campo e 
laboratoriais, instrumentação e monitoramento de parâmetros específicos de obras e do 
meio ambiente e demais serviços de engenharia que se enquadrem no disposto neste 
inciso; 

 
Além da contratação se enquadrar nos incisos supracitados da NLLC, deverá também ser 

enquadrada na hipótese do Art. 65, II, do Decreto Municipal 045/2023: 

 

Art. 65. Para fins do disposto neste Decreto, consideram-se: 

I - contratação direta: hipótese de contratação em que a licitação pode ser inexigível ou dispensável; 

II - inexigibilidade de licitação: forma de contratação de bens e serviços quando inviável a 

competição, nos termos do art. 74 da Lei Federal nº 14.133, de 2021; 

 
Assim, no que concerne ao requisito constante do art.74, inciso III, alínea “a”, da Lei Federal 

nº 14.133/21, Art. 65, inciso II do Decreto Municipal nº 0045/2023. 

 
Ressalta-se que os valores praticados pelo fornecedor estão plenamente alinhados 

com os praticados, conforme Formulário de Pesquisa de preços. 

 
Nos procedimentos administração para contratação, a Administração tem o dever de 

verificar os requisitos de habilitação estabelecidos no artigo 62 Lei 14.133/2021. 

 
Diante disso resta deixar resignado que a contratada demostrou habilmente sua habilitação 

jurídica e regularidade fiscal. 

Rio das Antas 11 de setembro de 2024. 

 
 
 

______________________________                                  ____________________________ 
      João Carlos Munaretto                                                               Gilbert da Silva 
            Prefeito Municipal                                                                   Gestor do Fundo 
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